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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

É com grande prazer que introduzimos a leitura desta obra coletiva, a qual é composta por
pôsteres criteriosamente selecionados para apresentação e debates no Grupo de Trabalho
intitulado “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e Empreendedorismo I”,
durante o VI Encontro Virtual do Conpedi, ocorrido entre 20 a 24 de junho de 2023, sobre o
tema “Direito e Políticas Públicas na Era Digital”.

Mais uma vez, a realização deste evento de forma totalmente virtual evidenciou a capacidade
de (re)invenção e inovação do Conpedi, que através de um esforço sem precedentes, assim o
fez com brilhantismo. 

Os trabalhos apresentados evidenciam notável rigor técnico e qualidade acadêmica.
Adicionalmente, os debates realizados em 21 de junho de 2023 resultaram no intercâmbio de
conhecimento, integrando pesquisadores e pesquisadoras de diversas Instituições do País.

Particularmente, em relação as temáticas publicadas na presente obra, Giovanna Perobon Petri
avaliou a (in)efetividade da LGPD ante o consumidor final através de uma análise acerca do
vazamento de dados pessoais nas vendas de marketplaces.

Eduarda Tierno Ribeiro se propôs a investigar a agenda 2030 da ONU e os impactos legais
trazidos às empresas.

O tema do instituto da recuperação judicial e extrajudicial em tempos de pandemia foi objeto
do estudo realizado por Eduardo Monteiro Rozado.

Manuela Saker Morais e Cleonice Evaristo Carvalho de Oliveira investigaram a temática da
liberdade vigiada através do monitoramento eletrônico. 

A precarização do governo digital e o acesso à internet como direito fundamental foram
analisadas por Barbara Martins Marques.

Com o objetivo de avaliar a responsabilidade civil dos influenciadores digitais, Maria Eduarda
de Oliveira realizou uma análise com base na divulgação de produtos e serviços nas redes



sociais.

Maria Julia Mateus Vianna Alves Ferreira se propôs a investigar a adequação da empresa às
políticas da lei geral da proteção de dados e o incremento de desempenho a partir do
adequado tratamento de dados do consumidor.

Como coordenadores, nosso trabalho foi reunir essa variedade de textos e conduzir um evento
marcado pelo proveitoso diálogo acadêmico e multiplicidade de visões. Espera-se que a
presente publicação possa contribuir para o aprofundamento das temáticas abordadas e seus
valores agregados.

Resta um agradecimento aos autores e às autoras pelas exposições, debates e publicações de
suas pesquisas.

Reiteram-se os cumprimentos ao CONPEDI pela organização do evento.

Boa leitura!

Prof. Dra. Tais Mallmann Ramos – Mackenzie

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Faculdade de Direito de Franca

Prof. Me. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni – USP 
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ADVOCACIA ÉTICA E CHATGPT: UMA ANÁLISE DA ÉTICA
PROFISSIONAL EM TEMPOS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Arthur Xavier

Resumo
A) INTRODUÇÃO. A ética profissional do advogado é um tema de grande relevância no
meio jurídico e social, vez que está diretamente ligada à confiança e respeito que a sociedade
deposita em sua figura. É nesse sentido, portanto, que a crescente utilização da inteligência
artificial, inclusive no campo do direito, traz novos cenários a serem analisados, a exemplo
dos possíveis impactos da IA na ética e responsabilidade profissional na prestação de serviços
advocatícios. Neste contexto, o advento do ChatGPT, ao esbanjar disrupção tecnológica
através de um modelo de linguagem natural que utiliza técnicas avançadas de inteligência
artificial para gerar respostas relevantes e coerentes em tempo real, ganha crescente espaço na
área jurídica, muito em razão das inúmeras utilidades aproveitáveis na atividade laboral do
operador do direito. Assim, fato é que uma vez diante de tamanha inovação, é fundamental
que a sociedade se atente à maneira como estão sendo utilizados esses recursos, visando
garantir o seu melhor interesse e aprimorar a relação entre homem e máquina. B)
PROBLEMA. O problema central desta pesquisa consiste no seguinte: embora o ChatGPT
possa trazer benefícios, como a automatização de tarefas rotineiras, redação de peças e a
análise de grandes quantidades de dados, em que medida o uso dessa ferramenta de
inteligência artificial pode afetar a ética profissional do advogado? C) OBJETIVOS. O
objetivo principal desta pesquisa é analisar o impacto do ChatGPT na ética profissional do
advogado, identificando os desafios e oportunidades que essa ferramenta apresenta. Além
disso, pretende-se investigar como a utilização do ChatGPT pode influenciar as normas éticas
que orientam a atuação dos advogados e se é possível conciliar o uso da tecnologia com essas
normas. Já quanto aos objetivos específicos da pesquisa, giram em torno de: i) Analisar as
aplicações do Chat GPT no campo do direito; ii) Identificar as normas éticas que regem a
atuação dos advogados; iii) Identificar os desafios éticos decorrentes do uso do Chat GPT; iv)
Propor soluções para lidar com os desafios éticos decorrentes do uso do Chat GPT. D)
MÉTODO. A pesquisa que se propõe, na classificação de Gustin, Dias e Nicácio (2020),
pertence à vertente metodológica jurídico-social. No tocante ao tipo genérico de pesquisa, foi
escolhido o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa foi
predominantemente dialético e quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a pesquisa teórica.
O referencial teórico adotado na pesquisa corresponde à análise crítica de Yuval Noah Harari
no artigo “Precisamos aprender a dominar a inteligência artificial antes que ela nos domine”.
E) RESULTADOS ALCANÇADOS. Embora ainda se encontre em desenvolvimento, quanto
à presente pesquisa é possível concluir, de maneira preliminar, que em termos de ética
profissional, o advogado, tanto em razão de lei, quanto do ponto de vista da moralidade e
confiança na prestação de seus serviços, tem muito o que zelar. Ocorre que, por mais que o
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ChatGPT e suas características disruptivas possam trazer muitos benefícios no cotidiano
laboral do advogado, e com o passar do tempo ganharem ainda mais espaço, o risco de
usabilidades antiéticas e oportunistas existe, mas também contribui para a aceleração da
regulação do uso desses artifícios tecnológicos a fim de resguardar os clientes de danos e
garantir a manutenção da nobreza da profissão. Portanto, em se tratando da utilização do
ChatGPT na prestação de serviços advocatícios, é fato que se está diante de um advento
tecnológico disruptivo e com potencial de causar profundas modificações nos diversos
âmbitos da sociedade, por isso a importância do estudo científico para a compreensão desses
efeitos e  desenvolvimento saudável da relação entre homem e máquina .

Palavras-chave: ChatGPT, Advocacia, Ética, Inteligência Artificial
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